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Nº do Procedimento: 09.2022.00012830-1
Classe: Procedimento Administrativo 
Assunto: Anulação
Objeto: Procedimento para acompanhar o concurso público da FUNSAÚDE e apurar 
possíveis denúncias de candidatos e aprovados - Fundação da saúde - FUNSAUDE

DESPACHO

CONSIDERANDO que o presente procedimento foi instaurado com a finalidade de 
acompanhar o concurso público da FUNSAÚDE;

CONSIDERANDO o teor da representação de fls. 711/712, que relata a não convocação 
de aprovados para o cargo de Engenheiro de Segurança do Trabalho e considerando que 
esta Especializada já encaminhou Ofício Nº 1587/2022 à FUNSAUDE (fl. 757) para 
manifestação à citada reclamação;

CONSIDERANDO que a documentação acostada aos autos em fls. 771/786 é a mesma já 
juntada aos autos em fls. 711/726;

CONSIDERANDO, por sua vez, que chegou ao conhecimento desta Especializada o 
Parecer elaborado pela PGE, com posicionamento contrário ao chamamento de candidatos 
aprovados em concurso público da FUNSAÚDE sob o fundamento de que a Lei de 
Responsabilidade Fiscal veda o aumento de despesa com pessoal nos últimos 180 dias do 
mandato do chefe do poder executivo ("Art. 21. É nulo de pleno direito: (...) IV - a 
aprovação, a edição ou a sanção, por Chefe do Poder Executivo, por Presidente e demais 
membros da Mesa ou órgão decisório equivalente do Poder Legislativo, por Presidente de 
Tribunal do Poder Judiciário e pelo Chefe do Ministério Público, da União e dos Estados, 
de norma legal contendo plano de alteração, reajuste e reestruturação de carreiras do 
setor público, ou a edição de ato, por esses agentes, para nomeação de aprovados em 
concurso público, quando: a) resultar em aumento da despesa com pessoal nos 180 
(cento e oitenta) dias anteriores ao final do mandato do titular do Poder Executivo");

CONSIDERANDO que Lei Complementar Nº 101/2000 dispõe, no parágrafo 1º do art. 
18, que:

Art. 18. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como despesa total com 
pessoal: o somatório dos gastos do ente da Federação com os ativos, os inativos e os 
pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, civis, 
militares e de membros de Poder, com quaisquer espécies remuneratórias, tais como 
vencimentos e vantagens, fixas e variáveis, subsídios, proventos da aposentadoria, 
reformas e pensões, inclusive adicionais, gratificações, horas extras e vantagens 
pessoais de qualquer natureza, bem como encargos sociais e contribuições recolhidas 
pelo ente às entidades de previdência.
§ 1º Os valores dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se referem à 
substituição de servidores e empregados públicos serão contabilizados como 
"Outras Despesas de Pessoal".
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CONSIDERANDO que, pelo menos em tese, a substituição das cooperativas por 
aprovados no concurso público não implicaria em aumento de despesas, mas mera 
substituição de despesas;

CONSIDERANDO a necessidade de obtenção de maiores esclarecimentos por parte da 
SESA, da Casa Civil e da Funsaúde acerca da possibilidade de cumprimento do 
cronograma de convocação dos aprovados já proposto, com a substituição de contratos 
precários por aprovados no concurso público;

DETERMINO:

I) À Secretaria que certifique a existência de resposta ao Ofício Nº 1587/2022 ou o 
decurso de seu prazo; Neste último caso, à secretaria para que proceda à renovação 
do citado expediente;

II) À Secretaria para que proceda à juntada do Parecer da PGE;

III) Que sejam encaminhados ofícios à FUNSAÚDE, SESA e CASA CIVIL, com 
requisição, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, de manifestação sobre a possibilidade de 
cumprimento do cronograma de convocação dos aprovados no concurso da FUNSAÚDE já 
proposto, com a substituição de contratos precários por aprovados no concurso público, 
tendo em vista que, pelo menos em tese, a substituição das cooperativas por aprovados no 
citado certame não implicaria em aumento de despesas, mas mera substituição de despesas; 
Encaminhe-se em anexo cópia do Parecer PGE;

IV) Que sejam encaminhados convites para comparecimento à audiência pública a 
ser realizada em 18/08 à PGE e ao Ministério Público de Contas atuante junto ao 
TCE/CE;

Exp. Nec.

Fortaleza, <<Data ao finalizar>>.

Ana Cláudia Uchoa de Albuquerque Carneiro 
Promotora de Justiça
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